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3ª ENTRÂNCIA

O Presidente do Tribunal de Justiça do Estado de Alagoas, torna público, para ciência dos interessados, na conformidade do 
que dispõem os artigos 166 e ss. da Lei Estadual nº 6.564, de 05 de janeiro de 2005 (Código de Organização Judiciária do Estado 
de Alagoas) c/c o artigo 83 da Lei Complementar nº 35 (Lei Orgânica da Magistratura Nacional-LOMAN), que se encontra VAGO, 
desde o dia 05 de setembro de 2018, o Juízo de Direito da 8ª Vara Cível da Comarca da Capital, de 3ª entrância, a ser preenchido por 
PROMOÇÃO, pelo critério de ANTIGUIDADE.

 Os interessados devem encaminhar suas inscrições à Direção-Geral deste Tribunal de Justiça, por meio do  Sistema  Administrativo  
Integrado – SAI, exclusivamente, no prazo de 10 (dez) dias, a partir da publicação deste Edital, sob pena de não conhecimento se 
realizado de outra forma.

 Tribunal de Justiça do Estado de Alagoas, em Maceió, aos vinte e quatro (24) dias do mês de setembro do ano de dois mil e dezoito 
(2018).

Desembargador OTÁVIO LEÃO PRAXEDES
Presidente do Tribunal de Justiça do Estado de Alagoas

RESOLUÇÃO Nº 23, DE 25 DE SETEMBRO DE 2018.

ALTERA A RESOLUÇÃO TJAL Nº 43, DE 16 DE DEZEMBRO DE 2008.

O TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE ALAGOAS, no uso das suas atribuições legais e regimentais,
CONSIDERANDO a necessidade de aperfeiçoamentos e aplicação de critérios objetivos para fi ns de concessão da Medalha do 

Mérito Judiciário, de que trata a Resolução TJAL n. 43, de 16 de dezembro de 2008;
CONSIDERANDO a necessidade de inclusão dos servidores comissionados na apreciação estabelecida pela Resolução TJAL n. 43, 

de 16 de dezembro de 2008.
CONSIDERANDO, fi nalmente, o contido no Processo Administrativo TJ/AL n° 2018/9045 e o que decidiu o Pleno do Tribunal de 

Justiça em Sessão Administrativa realizada nesta data,

RESOLVE:

Art. 1º O art. 1º da Resolução TJAL nº 43/2008 passa a viger com a seguinte redação:
“Art. 1º Fica instituída a Medalha do Mérito Judiciário do Estado de Alagoas, destinada a agraciar Magistrados e Servidores (efetivos, 

estáveis, comissionados e requisitados de outros órgãos da administração pública), que tenham, de alguma forma, se destacado no 
exercício de suas funções.” (NR)

Art. 2º O art. 3º da Resolução TJAL nº 43/2008 passa a viger com a seguinte redação:
“Art. 3º O Nível Ordinário é destinado aos Servidores do Poder Judiciário do Estado de Alagoas, de que trata o art. 1º desta 

Resolução.” (NR)
 
Art. 3º O art. 5º da Resolução TJAL nº 43/2008 passa a viger acrescido dos §§ 1º, 2º, 3º, 4º e 5ºcom as seguintes redações:
“Art. 5º O mérito pessoal dos agraciados será analisado pela Presidência do Tribunal de Justiça do Estado de Alagoas, ad referendum 

do Tribunal Pleno e apreciado sob os seguintes aspectos, considerados essenciais:” (NR)
(...)
“§ 1º Para fi ns de análise do disposto nos incisos deste artigo, a Presidência do Tribunal de Justiça poderá requisitar informações 

junto à Diretoria Adjunta de Gestão de Pessoas ou de quaisquer outras unidades administrativas ou judiciárias do Poder |Judiciário de 
Alagoas. 

§ 2º O critério de produtividade relacionado no inciso V, deste artigo, será apreciado a partir de dados obtidos junto aos sistemas 
gerenciais e estatísticos utilizados pelo Tribunal de Justiça de Alagoas ou por meio de informações prestadas à Presidência pelos 
gestores das unidades administrativas e judiciárias.

§ 3º Para os magistrados, a apreciação da maior produtividade terá como parâmetro as variáveis do Anexo II, da Resolução CNJ n. 
76, de 12 de maio de 2009 (Decisões terminativas em processos criminais e/ou cíveis no 2º grau, e sentenças no 1º grau), avaliada pelo 
período dos últimos 12 meses imediatamente anteriores ao mês da premiação.

§ 4º Também para os magistrados, no que se refere à efi ciência, de que trata o inciso VII, deste artigo, a apreciação observará o 
menor número de processos pendentes de julgamento (excluindo-se os recursos internos e procedimentos investigatórios) no fi nal do 
mês anterior ao da premiação. 

§ 5º Para fi ns de apreciação dos critérios dispostos nos §§ 3º e 4º, prevalecerá para a escolha do agraciado o critério defi nido no § 
4º.” (AC)

Art. 4º O art. 8º da Resolução TJAL nº 43/2008 passa a viger com a seguinte redação:
“Art. 8º Levar-se-á em conta, para o agraciamento com a medalha, concomitantemente critérios de antiguidade e merecimento no 

exercício de atividade desenvolvida no Poder Judiciário de Alagoas. “ (NR)
Art. 5º O art. 9º da Resolução TJAL nº 43/2008 passa a viger com a seguinte redação:
“Art. 9º Contar-se-á a antiguidade pela quantidade de tempo de efetivo exercício em atividade ligada ao Poder Judiciário do Estado 

de Alagoas na seguinte ordem: 
I – será concedida Medalha de Bronze àquele que contar com 7(sete) anos de efetivo exercício de atividade pública ligada ao Poder 

Judiciário Alagoano; 
II – será concedida Medalha de Prata àquele que contar com no mínimo 10 (dez) anos de efetivo exercício de atividade pública 

ligada ao Poder Judiciário Alagoano, e 
III – será concedida Medalha de Ouro para aquele que contar com no mínimo 15 (quinze) anos de efetivo exercício de atividade 

pública ligada ao Poder Judiciário Alagoano. 
§ 1º A lista dos nomes pela antiguidade, consoante o disposto nos incisos I, II e III, deste artigo, será entregue ao Presidente do 

Tribunal de Justiça para fi ns de escolha dos agraciados, observados os critérios previstos no art. 5º desta Resolução.
§ 2º Não será agraciado Membro ou Servidor que tenha sido punido administrativamente ou judicialmente, com trânsito em julgado, 

nos últimos 10 (dez) anos por infração ou ilícito que importe em falta grave com os deveres públicos. “ (NR)
Art. 6º Esta Resolução entra em vigor na data de sua publicação.
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